
^ 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
ProiíJància da Assemhléia Legislativa 

REG- N-- i & ^ L . 

t t o - j àJk - te j j aÁEg^sc^ 199_S 

J L J ^ j V q ^ ^ . , 
3#rv#Go do Protocolo" 

GOVERNO DO ESTADO 00 CEARA 

Mensagem N.°.-
PRORROGA E ALTERA DISPOSIÇÕES DA LEI NQ 12.772, 

DE 24 DE DEZEMBRO DE 1997. 

i V 

^ 0̂ " 



..c/an tXPEWEN 

\NCVVJ^-;E/} ^ 
EM 

ilE 

PRfc5ÍDÉH« 
ESTAOO DO CEARA 

MENSAGEM N 0 6.354 /98 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembléia do Estado, 

A edição de Lei n0 12.772, de 24 de dezembro de 1997 visava 
fundamentalmente permitir aos contribuintes inadimplentes com o Fisco 
Estadual liquidar seus débitos de natureza tributária com a dispensa do 
pagamento de juros e multas, possibilitando, assim, através dos beneficios 
fiscais, uma redução do montante devido e por conseguinte criando-se 
condições para a extinção do crédito tributário. 

Contudo, dois aspectos há que se observar na vigência da 
referida Lei: 

a) o curto periodo de duração de sua validade; somente estariam 
alcançados pelos beneficios da Lei, aqueles contribuintes que providenciassem 
o pagamento do débito até 26 de fevereiro, portanto sessenta dias depois de sua 
publicação; 

b) o período em que a Lei foi editada; em razão de tratar-se de 
inicio do ano, os contribuintes tem um sem número de obrigações a cumprir, 
inclusive de natureza tributária, o que de certa forma contribui para o baixo 
nivel de aceitação ou utilização do benefício concedido. 

Como visto, claro se afigura a real necessidade de se prorrogar 
os benefícios ora concedidos por um período de mais sessenta dias, ampliando, 
destarte, possibilidade de aplicação da Lei de forma mais eficiente. 

Em assim se procedendo, estar-se-ia atingindo um duplo 
objetivo que beneficiaria os dois poios da relação fisco x contribuinte: ao Fisco, 
que com certeza arrecadaria mais receitas, principalmente inscritas como 
Divida Ativa do Estado, que de outro modo dificilmente receberia; ao 
contribuinte, que teria mais prazo para eleborar seu planejamento de maneira 
que pudesse liquidar débitos sem ocasionar maiores transtornos no seu fiuxo de 
caixa, aproveitando essa oportunidade impar de regularizar sua situação 
tributária perante o Erário Estadual. 
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ESTADO DO CEARA 

Aproveitando o ensejo, revoga-se o art 56 da Lei n 0 12.670, de 
27 de dezembro de 1996, em razão de ser inócuo e ter gerado interpretações 
confusas acerca da transferência de crédito tributário. 

Ante o exposto, solicito de V.Exa. e de seus ilustres pares 
especial atenção para tão importante projeto, quer para o Estado, quer para o 
contribuinte, como de resto tem sido feito em outras oportunidades por esta 
Augusta Casa, que em última instância tem como objeto maior a defesa da 
sociedade. , 

ÍSO RIBEIRO JEREISS, 
GOVERNADOR DO ESTADO D( CEARÃ 

Exm0. Sr. 
Lub Alberto Vidal Pontes 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
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ESTADO DO CEARA 

PROJETO DE LEI 

Prorroga e altera disposições da Lei nc 

12.772, de 24 de dezembro de 1997. 

A r t 1° Fica prorrogado, até 60 (sessenta) dias após a data da 
publicação desta Lei, o prazo de vigência da Lei n 0 12.772, de 24 de dezembro 
de 1997. 

A r t 2° O artigo 2° da Lei n 0 12.772/97 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art 2° A falta de recolhimento de duas prestações consecutivas 
a que se referem os incisos II , m e IV, do artigo anterior acarretará a perda 
imediata do beneficio nele referido, hipótese em que se exigirá recolhimento 
imediato do saldo remanescente de uma só vez, acrescido dos valores que 
haviam sido dispensados e não recolhidos devidamente atualizados e aplicados 
os acréscimos moratórios cabíveis. 

A r t 3° Fica revogado o artigo 56 da Lei n 0 12.670, de 27 de 
dezembro de 1996. 

Ar t 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua pubhcação. 
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LEGÍSLATIVA' 
u AUTÓGRAFO NÚMERO CENTO E ONZE 

DiapOc sobre Remissão de Créditos Tributários 
decorrentes de ICMS e dá outnu providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1°. Os créditos tributários deconentes de ICMS cujos fatos geradores tenham ocorrido 
até 31 de agosto de 1997, constituídos ou nfio até a data de publicação desta Lei, inclusive aqueles 
ajuizados ou parcelados, poderfio ser pagos: 

I - com dispensa dos valores relativos ao total de multas e juros, se recolhidos no prazo 
improrrogável de até 60 (sessenta) dias a contar da data da publicação desta Lei; 

I I - com dispensa de 75% (setenta e cinco por cento) dos valores relativos ao total de 
multas e juros, se requerido o parcelamento ao órgfio competente, em até 05 (cinco) prestações 
mensais e sucessivas, desde que recolhida a primeira parcela até 60 (sessenta) dias a contar da data da 
publicação desta Lei; 

ID- com dispensa de 50% (cinqtlenta por cento) dos valores relativos ao total de multas e 
juros, se requerido o parcelamento ao órgfio competente, em até 30 (trinta) prestações mensais e 
sucessivas desde que recolhida a primeira parcela até 60 (sessenta) dias a contar da data da publicação 
desta Lei; 

IV - com dispensa de 25% (vinte e cinco por cento) dos valores relativos ao total de multas 
e juros, se requerido o parcelamento ao órgfio competente, em até 60 (sessenta) prestações mensais e 
sucessivas desde que recolhida a primeira parcela até 60 (sessenta) dias a contar da data da publicação 
desta Lei. 

§ 1*. Na hipótese de parcelamento, o saldo devedor parcelado a partir da segunda prestação 
será atualizado monetariamente, inclusive aplicando-se sobre o mesmo juros moratórios confoime 
dispuser a legislação vigente. 

§ 2°. O disposto neste artigo nfio se aplica aos créditos tributários lançados de oficio 
decorrentes de infrações praticadas com dolo, fraude ou simulação, bem como aos casos de falta de 
recolhimento de imposto retido pelo contribuinte substituto na forma da legislação pertinente. 

§ 3o. Ocorrendo a hipótese de créditos tributários já parcelados, o beneficio, de que trata 
este artigo, aplicar-se-á somente às parcelas vincendas, a partir desta Lei. 

A r l 2". A falta de recolhimento de duas prestações consecutivas a que se refere o inciso II 
do artigo anterior acarretará'a perda imediata do beneficio nele referido, hipótese em que se exigirá o 
recolhimento imediato do saldo remanescente de uma só vez, acrescido dos valores que haviam sido 
dispensados e não recolhidos, devidamente atualizados e aplicados os acréscimos moratórios cabíveis. 

Art. 3"; Os créditos tributários, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de agosto de 
1997, decorrentes exclusivamente de penalidades pecuniáriarias referentes ao descumprimento de 
obrigações tributárias acessórias poderfio ser liquidados com reduçfio de 70% (setenta por cento) de 
seu valor atualizado até a data do efetivo recolhimento, desde que a redução seja requerida e os 
créditos pagos no prazo previsto no Art. 1°. 

§ 1°. O beneficio previsto no caput deste artigo poderá também ser aplicado aos créditos 
tributários que se encontrem sob discussão administrativa, caso em que o contribuinte deverá 
reconhecer a procedência dos tennos de autuação que tenha dado origem ao processo, ou desistir de 
recurso que tenha interposto com o mesmo fim. 

§ 2°. Na hipótese de já estar instaurada lide, o beneficio previsto no caput será concedido 
mediante a assinatura e juntada aos Autos de termo de transação, para que seja homologado por 
sentença, em que conste o reconhecimento expresso do débito pelo contribuinte e o ajuste das 



condições em que será feito o pagamento, inclusive com cláusula de vencimento antecipado de toda a 
obrigação, em caso de descumprimento de qualquer condição do ajuste. 

Ari. 4*. Os créditos tributários decorrentes de ICMS inscritos como Divida Ativa do 
Estado, cujo valor do principal e de todos os acréscimos seja igual ou inferior a RS 500,00 (quinhentos 
reais), atualizados monetariamente até a data de publicação desta Lei, serão extintbs, 
independentemente de requerimento do sujeito passivo. 

Parágrafo único. O beneficio previsto neste artigo estende-se aos honorários advocatícios 
e às custas judiciais. 

Art. 5°. A fruição dos benefícios contemplados por esta Lei não confere direito à 
restituição ou compensação de importâncias já pagas a qualquer título. 

Art. 6?. Os créditos tributários de qualquer natureza, inferiores a RS 150,00 (cento e 
cinqUenta reais), compreendendo imposto, multa por mora e atualização monetária, serão objeto de 
simples cobrança administrativa. 

§ 1". O disposto no caput não se aplica aos créditos tributários decorrentes de lançamentos 
relativos a mercadorias cuja guarda encontre-se em poder de terceiros, na condição de fiel depositário. 

§ 2°. As execuções fiscais movidas para cobrança de crédito tributário, correspondente à 
natureza e ao valor previstos no caputy serão objeto de pedido de suspensão formulado por Procurador 
doEstado. 

Art. 7°. Não serão objeto de inscrição como Dívida Ativa do Estado os créditos tributários 
cujos valores originários, a partir da publicação desta Lei, sejam iguais ou inferiores a RS 100,00 (cem 
reais), ressalvados aqueles decorrentes de infrações tipificadas como crimes contra a ordem tributária. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às situações disciplinadas pela Lei 
n* 12.411, de 2 de janeiro de 1995, que institui o Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública 
Estadual (CADINE). 

Art. 8°. Os créditos tributários de qualquer natureza, quando não pagos na data de seu 
vencimento, serão acrescidos de juros de mora equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de 
Apuração e Custódia (SELIC) acumulada mensalmente. 

Art. 9a. O pagamento espontâneo de créditos tributários fora dos prazos regulamentares, e 
antes de qualquer procedimento do Fisco, ficarão sujeitos aos acréscimos moratórios de 0,30 (trinta 
centésimos por cento) por dia de atraso até o limite máximo de 21%(vinte e um por cento), sem 
prejuízo da atualização monetária, quando for o caso. 

Art. 10. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a baixar os atos regulamentares que 
se fizerem necessários à implementação desta Lei. 

Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente a Lei 12.449, de 5 dejunho de 1995. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 19 de dezembro de 1997. 

WJ Ur k 
DEP. LUIZ PONTES 
PRESIDENTE 
DEP. TEODORICO MENEZES 
1° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ SARTO 
2" VICE-PRESIDENTE 
DEP. WELINGTON LANDIM 
I o SECRETÁRIO 
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DEP. RICARDO ALMEIDA 
2° SECRETÁRIO 
DEP. DOMINGOS FILHO 
3° SECRETÁRIO 
DEP. VALDOMIRO TÁVORA 
4° SECRETÁRIO 
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proporção que 
I 

nesteEstado; 

n 
contribuintes 

AIT. 55. Os 
estabelecimen os que realizedi 

saldos credores acumulados, a partir de 16 de setembro de iworpor 
operações e prestações de exportação para o exterior, podem ser, na 

essas saídas representem do total das saídas realizadas por estabelecimento: 
- imputados pe lo sujeito passivo a qualquer outro estabelecimento de sua propriedade 

poderão 

- havendo 
leste Estado, 

Pã.Os 
também ser 

propriedade n;ste Estado, ou 
Secretário da Fazenda com 
conforme disp iser o regulamento 

AI T. 57. É vedada a devolução de crédito para a origem ou a sua retransferência para 
terceiro. 

CAPÍTULO VI 
DO RECOLHIMENTO DO ICMS 

Seção I 
Da forma e dos prazos 

do ICMS, 
§ 

no que couber 
§ 

ocorre trinta 

amua saldo remanescente, transferidos pelo sujeito passivo a outros 
i tediante prévia manifestação do Fisco, confoime dispuser o regulamento, 

denuis saldos credores acumulados a partir da data de vigência desta Lei 
tran [feridos pelo sujeito passivo para qualquer estabelecimento de sua 

para outros contribuintes aqui sediados, mediante prévia manifestação doj 
base em parecer técnico emitido pelo órgão fazendário competente, 

AIT. 58. Os 
odiadeinicioe incluindo-se 

?ARÁGRAFO 
na repartição qnde o contribuinte 

A 
tributária ou 

AIT 59. Quand) 
de diferimento 

independentenkente do prazo 
AI .T. 60. O 
relativamente às 

Na hipótese 
das regras 
Nflo existindd» 

dias após a data 
' iO 

AI T. 61. O 
de qualquer ] irocedimento 
por cento), ao 
atualização nu ngtárifl, quande 

ART. 62. Os 
acrescidos de 

dia de atraso 
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prazos fixados na legislação serão contínuos, excluindo-se da sua contagem 
o de vencimento. 

ÚNICO - Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal 
tenha domicílio fiscal. 

o pagamento do ICMS estiver sujeito a regune de substituição 
o regulamento poderá dispor que o seu recolhimento seja feito 

pagamento relativo ás operações normais do responsável, 
enceramento das atividades do contribuinte é a data para recolhimento 

ipèrçadorias constantes do estoque final do estabelecimento. 
Artigo, o ICMS a ser recolhido será calculado mediante aplicação, 

do|Artigo32. 
prazo detenninado para o recolhimento do ICMS, o seu vencimento 
em que se considere o sujeito passivo notificado do lançamento. 

ce 

Seção II 
Dos acréscimos moratórios 

pagaijnento espontâneo do imposto, fora dos prazos regulamentares e antes 
Fisco, ficará sujeito ao acréscimo moratório de 0,30% (trinta décimos 

ité o limite máximo de 21% (vinte e um por cento), sem prejuízo da 
for o caso. 

débitos fiscais do ICMS, quando não pagos na data de seu vencimento, serão 
juros de mor i equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 

Custódia - SELIC -, acumulac a mensalmente, ou a qualquer outra taxa que vier a substituí-la. 
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Mensagem n* 6.354 
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PARECER N 0 L0039/98 

Emento: Pnfrto da LM dtatfnadò m 
prorrogai o oMonr tBtpotíçõas da Lal 
«sttdkMtf f 2.772, cto 24 d» dtomtou cto 
1997. AtÊndlmanto do principio 
canamutíonal da lagaÊH 
AtMaaimdada da proposição. 

I 

O Excelentíssimo Sr. Governador do Estado do Cearé, através da 
Mensagem n" 6.354, apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei, destinado a 
prorrogar os prazos previstos no art 1* da Lei estadual n" 12.772, de 24 de 
dezembro de 1997, referentes a remissões e anistías de créditos tributários 
decorrentes de ICMS, e a revogar o art 56 da Lei estadual n* 12.670, de 27 de 
dezembro de 1996. 

II 

2. Inexistem vidos jurídicos na proposição. 

3. Ressalte-se que o Chefe do Poder Executivo, com a apresentação 
do projeto de lei em exame, novamente está a cumprir o § 6* do art. 150-da Carta 
Nacional, segundo o qual "qtnlqtm subtidlo ou Isenção, redução de tese de 
cálculo, concessão do crédtto presumido, ANISTIA OU REMISSÃO, RELATIVOS 
A IMPOSTOS, taxaa ou contribuições, Sô PODERÃ SER CONCEDIDO 
MEDIANTE LEI ESPECÍFICA, Moral, estadual ou municipal, quo regulo 
axckislvamento aa matérias acima enumeradas ou o corraapondonto tributo ou 
contribuição (...)" 

4. Ademais, prescrevem o art. 37 da Constituição Federal e o art 154 
da Carta Estadual que a Administraçfio Pública direta, indireta e fundacional, de 
qualquer dos Poderes da Uniáo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
reger-se-âo pelo princípio da legalidade (na fbnna do qual o Poder Público somente 
poderá fazer aquilo que esteja determinado ou autorizado em lei). 

<f) 
Assembleia Legislativa do Estado do Cearú 

Av. Desembargador Moreira. 2807 - Dionísio Tones 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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ASSEMBLÉIA 
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LEGISLATIVA 

5. Portanto, a prorrogação da possibilidade legal de concessão de 
remissão e anistia tributárias, mediante aHeração de prazos constantes na Lei 
estadual n* 12.772/97, firma-se juridicamente aceitável, por ser aquela uma lel 
específica, enfeixando-se, a Intenção do prejeto em exame, na previsão 
constitucional antes referida e transcrita. 

6. Quanto ao anseio de revogação do art 56 da Lei estadual n* 
12.670, de 27 de dezembro de 1996, por ter sido o mesmo "Inócuo o ter gendo 
Intorpretaçõee confusaa acerca da transferência de crédito tributário'', não 
lobrigamos qualquer obstáculo jurídico, considerando que não se tem como acreditar 
existente qualquer ofensa a direitos de contribuintes, desde que a previsão contida 
naquele preceito - qual aeja, a possibilidade de transtorênda de saldos credores 
acumulados e partir da vigência da Lai n* 12.670/96 - não se configura um dever para 
a Fazenda Pública, mas mera faculdade. 

lll 

7. Em face do exposto, posicionamo-nos peta admissibilidade da 
proposição, considerando a inexistência de vidos jurídicos. 

8. É o nosso parecer, à consideração da egrégia Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 
27 de março de 1998. 

Fernando. 

Assemblélo Legislaliva do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2607 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (65)1157 

E-mall: epavo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.Qov.br 
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PROTOCOLO DE ENTRADA NO EXPEDIENTE 
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^ 7 1 / « 1 / 9 8 REC POR ^ 

EXMO. SR PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ. 

APROVADO bM WIAÇÃO ÚNICA 

LàL«^^+* . Haeço I da 

f] 7}K 
l í aECRkrÁKK) 

REQUER URGÊNCIA PARA MENSAGEM N*W54 
QUE FRORROGA E ALTERA DISPOSIÇÕES DA LEI 
NI2.772, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1997. 

O Deputado infra asiinado, no uso de suaa prerrogativas regimentais, em especial a 
constante dos artigos 279 e seguintes, requer que seja posto em Regime de Urgência, 
para assim ser considerado até o final da tramitação, o Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem N* 6354. 

SALA DAS SESSÕES, EM 30 DE MARÇO DE 1998. 

^ / / 
• S A ¥ A i n l * r ido Moéiio Loiola 

ER DO GOVERNO 

Assembléia Legislativa do Estado do Cearú 

Av. Desemborgodor Moreira. 2807 - PtontsJo Torres 

Tel: (065) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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PRESIDENTE DA COMISSÃO 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira. 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (65)1157 

E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM ^6.354 

MfKOVAOO EM VOTAÇÃO ÚNICA 
Em 6Zdd W dn 199^ Prorroga e altera disposições da Lei n 0 12.772, de 24 de 

dezembro de 1997. 

1« SECRETARIO 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1°. Fica prorrogado, até 60 (sessenta) dias após a data da publicação desta Lei, o prazo 
de vigência da Lei n 0 12.772, de 24 de dezembro de 1997. 

Art. 2o. O Art. 2o. da Lei n0.12.772/97 passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2°. A falta de recolhimento de duas prestações consecutivas a que se referem os 

incisos I I , III, e IV, do artigo anterior acarretará a perda imediata do beneficio nele 
referido, hipótese em que se exigirá recolhimento imediato do saldo remanescente de uma 
só vez, acrescido dos valores que haviam sido dispensados e não recolhidos devidamente 
atualizados e aplicados os acréscimos moratórios cabíveis". 
Art. 3o. Fica revogado o Art. 56 da Lei n0 12.670, de 27 de dezembro de 1996. 
Art. 4°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 02 de abril de 1998. 
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Prorroga e altera disposições da Lei n 0 12.772, de 24 de 
dezembro de 1997. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1°. Fica prorrogado, até 60 (sessenta) dias após a data da publicação desta Lei, o prazo 
de vigência da Lei n0 12.772, de 24 de dezembro de 1997. 

Art. 2°. O Art. 2°. da Lei n0. 12.772/97 passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2°. A falta de recolhimento de duas prestações consecutivas a que se referem os 

incisos I I , III, e IV, do artigo anterior acarretará a perda imediata do beneficio nele 
refendo, hipótese em que se exigirá recolhimento imediato do saldo remanescente de uma 
só vez, acrescido dos valores que haviam sido dispensados e não recolhidos devidamente 
atualizados e aplicados os acréscimos moratórios cabíveis". 
Art. 3o. Fica revogado o Art. 56 da Lei n0 12.670, de 27 de dezembro de 1996. 
Art. 4°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBIÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 02 de abril de 1998. 
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